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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 19 de outubro de 2016.
Ofício PGM nº. 193 /2016.

Ref.: Lei Municipal nº 4.520/16
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria da nobre Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Friburgo, decidi vetá-la parcialmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio.

  

Trata-se de Lei de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que versa sobre o estabelecimento de subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários do Município de Nova Friburgo.


 
Ocorre, Sr.Presidente,que a presente lei, padece do vício de ilegalidade e contrariedade ao interesse público, conforme se passa a demonstrar:

AS RAZÕES DO VETO À LEI APRECIADA

Numa primeira analise, parece não haver vício de inconstitucionalidade, uma vez que representa o exercício de competência legislativa constitucionalmente conferida à Câmara de Vereadores, não merecendo nesse sentido qualquer ação de resistência ou impugnação por parte do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 29, V da Constituição da República.
Entretanto, noutro giro, quanto à verificação de conformidade da norma pretendida com o interesse público municipal, não se chega à mesma conclusão.

 É do conhecimento de todos que o país vivencia uma crise econômica avassaladora, com repercussão negativa direta sobre a sociedade e prejuízos financeiros e administrativos em todas as esferas e níveis da Administração Pública, atingindo especialmente os municípios, entes da estrutura federativa brasileira com maior número de obrigações e menor receita.

No Município de Nova Friburgo se tem lutado, incansavelmente, para adequação das contas públicas a essa realidade calamitosa, zelando primordialmente pela manutenção dos serviços públicos de forma adequada, pelo pagamento em dia dos servidores, fornecedores e prestadores de serviços da Administração Municipal, e pela diminuição das obrigações financeiras do erário municipal. 

É nesse sentido que se tem reduzido o quadro de funcionários, encerrado despesas remuneratórias não essenciais, evitado o endividamento, criado alternativas para o aumento da arrecadação de recursos próprios e buscado parcerias com outros entes da federação. 

É necessário trabalhar para cumprir com a responsabilidade fiscal que a legislação imputa e suavizar os impactos desse momento difícil no dia a dia da  cidade e na qualidade de vida da população friburguense.

 Nesse contexto, o aumento do subsídio pago ao Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais não está respaldado pelo interesse público. Aumentar despesa com a remuneração dos agentes políticos, enquanto se realiza ações emergenciais de contenção de gastos e se reduz o investimento público no Município por falta de recursos, seria no mínimo incoerente. 

Neste momento há patente necessidade e obrigação de cortar despesas, de mostrar com ações efetivas aquilo que se adéqüe à realidade.

A lei apresentada deve ser vetada, particularmente, em seu art. 3º, que prevê aumento aos subsídios dos Secretários Municipais, sendo certo que os demais agentes políticos tratados na norma permaneceram com o mesmo subsídio anterior, o que não gerou aumento de despesa.
É verdade que a remuneração dos Secretários Municipais, assim  como dos demais agentes políticos, merece sempre ser revista, majorada, para que seja compatível com a natureza, o grau de responsabilidade, a complexidade das atribuições e as peculiaridades do cargo, conforme orientação constitucional (art. 39, § 1º da Carta Magna). Mas as dificuldades financeiras e a responsabilidade política, administrativa e orçamentária que devem ser mantidas não permitem ações do tipo no momento atual. 

Em conformidade com o acima disposto, verifica-se que validar o aumento dos subsídios dos agentes públicos contrariaria o próprio orçamento previsto para o próximo exercício, gerando um impacto financeiro não previsto, o que viola o ordenamento jurídico.

Vale dizer que o impacto financeiro gerado, poderá violar, ainda, o art. 19 da Lei 101/2000, que prevê o percentual máximo gasto com pessoal pelos entes federativos, conforme previsto no art. 169 da Constituição da República. 

É relevante lembrar, ainda, que diante da análise das normas que regem o tema, compreende-se que não há impedimento legal para a alteração do subsídio dos Secretários Municipais na mesma legislatura, desde que observadas as normas municipais, bem como as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal (previsão orçamentária e limite com gastos de pessoal). Tal regra aplica-se também aos Prefeitos e aos Vice-Prefeitos.

O Tribunal de Contas de Santa Catarina - TCE/SC já se manifestou sobre o caso, no prejulgado nº 1.271, publicado em 06/05/2003:

1. Em face do preceito do art. 29, VI, da Constituição Federal, fica vedada a alteração da remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores no curso da legislatura, devendo ser obrigatoriamente fixada por lei de iniciativa das respectivas Câmaras Municipais, em cada legislatura para a subseqüente (princípio da anterioridade), observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os limites dos arts. 29 da Carta Magna e 19 a 23 da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal)..
Não é permitida a alteração dos subsídios dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito durante o mandato, em face das normas dos arts. 29, V e VI, da Constituição Federal, salvo a revisão anual de que trata o art. 37, X, da Constituição Federal.

Inexistindo óbice na Lei Orgânica, os subsídios dos Secretários Municipais podem ser fixados ou alterados a qualquer tempo através de lei originária do Poder Legislativo, desde que sejam observados os limites determinados pela Lei de Responsabilidade Fiscal para as despesas com pessoal do Poder Executivo e para o Município, bem como autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias e existência de recursos na Lei Orçamentária Anual.
E é aqui que a norma continua a encontrar obstáculos.

Conforme retromencionado, os subsídios dos agentes políticos agregam-se à despesa de pessoal do Município, sujeitando-se, portanto, às normas e limites relativos a tal gasto governamental. O aumento de tais despesas deve estar previsto em leis de caráter orçamentário (LDO e LOA), sob pena de nulidade, conforme determina o artigo 21, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Além disso, a inclusão orçamentária dessas despesas obedecerá aos princípios e às formalidades de elaboração do orçamento, dispostos na Lei no 4.320, de 1964 e na Lei de Responsabilidade Fiscal, atentando-se para a correta classificação contábil do gasto.
A Lei 4.320/64, em seu artigo 60, veda a realização de despesas sem o prévio empenho, o qual, de seu lado, não pode exceder o limite dos créditos concedidos para a consecução dessas despesas (art. 167, I e II da CF c.c. artigo 59 da L. 4320). Trata-se de regras de aplicação às despesas em geral, mas que indicam a necessidade de procedimentos acurados na mensuração, fixação e pagamento dos subsídios, sob pena de irregularidades na execução orçamentária.
Nesse diapasão, a Lei Orgânica de Nova Friburgo, em consonância com o art. 169, § 1º, II da Constituição, dispõe:

“Art. 157 - A despesa com o pessoal ativo e inativo do Município não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar federal.” (EMENDA 18)

 § 1o - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, e aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

 I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

 II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.“

Por derradeiro, é de se afirmar que implementar o aumento previsto na norma em apreço, especificamente no art. 3º, causaria um desequilíbrio entre as receitas e despesas do município, o que, conforme prevê a  Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em seu art. 4º, I, “a”, deverá ser observado na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
Somada às razões expostas, está a patente contrariedade ao interesse público, diante da crise enfrentada, que resultou na grave situação econômica existente em todo o país e em especial, no Estado do Rio de Janeiro.

CONCLUSÃO
Diante do que foi solicitado, conclui-se pelo VETO PARCIAL à Lei Municipal n° 4.520 posta em apreciação pelo Chefe do Poder Executivo, sendo este eivado de ilegalidade e contrariedade ao interesse público, especificamente quanto ao art. 3°, que deverá manter, assim como os demais, os mesmos subsídios previstos no exercício corrente, não prevendo qualquer alteração que aumente a despesa.

Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO PARCIAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;

ROGÉRIO CABRAL
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador MÁRCIO DAMÁZIO
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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